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IX

A TÍTULO DE APRESENTAÇÃO

“Dentre todas as atividades que desenvolvo, o grupo de 
estudos é a principal”. Eis a importância dada ao grupo por 
Paulo de Barros Carvalho, que, nestes 25 anos, não interrompeu 
uma vez sequer estas reuniões às terças-feiras. Todos sabem e 
reconhecem as maturadas reflexões empreendidas para a 
consecução desse objetivo; sabem muito bem as energias que 
foram e são gastas e o tempo empregado para manter ativo, 
durante tão longo período, um grupo selecionado como este. 
Mas o resultado gratifica e é um reconhecimento e uma afir-
mação desse esforço.

O modelo é simples: um grupo de alunos interessados; dia 
e horário compatíveis com as demais atividades; sala com ca-
deiras e lousa; um texto significativo, muito bem escolhido pelo 
Prof. Paulo,.. e, assim, se fez o grupo de estudos. A leitura do 
texto, em verdade, é modo, fonte para o divagar e o refletir 
sobre os mais variados assuntos que dele se irradiam. Se aco-
lhermos a mensagem segundo a qual conhecer é emitir propo-
sições sobre, é enunciando acerca dos textos examinados que 
Paulo de Barros Carvalho conhece, reconhece e desenvolve 
suas novas idéias, avançando na compreensão do Direito. Não 
seria demasia dizer que é no grupo de estudos que este grande 
jurista paulista extrai sua inspiração para elaborar as mais 
variadas teses. E é possível referir aqui algumas delas: a sua 
teoria das fontes, em que traz categorias da semiótica como 
enunciação, enunciação-enunciada e enunciado justificando-a; 
sua distinção entre fato jurídico e fato econômico, apontando 
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para o absurdo da interpretação econômica no direito; o para-
doxo da interdisciplinariedade, identificando o Direito e sua 
autonomia; a observação dos princípios no sistema prescritivo 
como valores ou como limites objetivos; a classificação das 
espécies tributárias, em que, justificando as novas figuras tra-
zidas pela Constituição de 88, aponta para as relações intra e 
inter-normativas da regra-matriz e dela com outras normas; e 
tantos outros desenvolvimentos a perder de vista. 

Enfim, a atuação do Grupo de Estudos, com a regência 
de Paulo de Barros Carvalho, dentro das concepções da “Filo-
sofia da Linguagem” e, desta, do movimento do “giro-linguís-
tico”, elevou o direito tributário, não sendo excessivo afirmá-lo, 
a ser atualmente a grande fonte inspiradora da Teoria Geral 
do Direito no Brasil. Com efeito, as intensas reflexões sobre o 
fenômeno do jurídico, produzidas num espontâneo e desinte-
ressado esforço de cooperação intelectual pela comunidade 
tributária, tomando obras como a de Lourival Vilanova, Gre-
gório Robles, José Luiz Fiorin, dentre outros, e deixando de 
lado o agitado fluxo da vida social e profissional, firmaram 
interessante dinâmica de indagação teórica e prática. E é no 
grupo promovido pelo IBET que se encontra o lugar da busca 
incessante por encontrar e dar respostas satisfatórias à expe-
riência concreta com as questões tributárias, mediante propo-
sições de Teoria Geral e de Filosofia do Direito. Assim, hoje é 
chegado o momento histórico em que o Direito Tributário re-
nova e apura a Teoria Geral do Direito, de forma eloquente, 
(re)construindo uma filosofia do direito, o que, de alguma for-
ma, já houvera ocorrido nos domínios do Direito Civil, Penal, 
Processual, Constitucional e Administrativo.

Não bastassem essas contribuições conceptuais promo-
vidas pelo Grupo, por si sós já dignas de mérito, há ainda 
aquelas na forma, no método, que, de certo modo, revolucionou 
os cursos de pós-graduação das melhores faculdades do país. 
A tentativa de imprimir coerência acima de tudo elevou o dis-
curso teórico a bases mais sólidas e consistentes, a uma boa 
dose de racionalidade que antes, muito lhe faltava, como sempre 
lembrou Alfredo Augusto Becker em seu Carnaval Tributário. 
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Para que um estudo seja considerado com seriedade de pro-
pósitos, diz Paulo de Barros Carvalho, é preciso oferecer os 
fundamentos de sua concepção jurídico-filosófica, de modo 
expresso, antes de iniciar o desenvolvimento da matéria pro-
posta, ensejando ao leitor o controle e a vigilância sobre o 
conteúdo do trabalho. Assim, com base no “constructivismo 
lógico-semântico”, proposições teoréticas e experiência con-
creta do “mundo da vida” conversam mediante critérios racio-
nais de identificação, deixando de lado a retórica jurídica 
tradicional para praticar outra retórica mais compatível com 
os objetivos pretendidos.

Por essas e outras, este livro, que homenageia originaria-
mente o grupo de estudos, não poderia deixar de prestigiar 
também a Paulo de Barros Carvalho. Foi ele que se doou ao 
grupo, de um lado, cedendo seu precioso tempo, em reuniões 
que se dão, rigorosamente, todas as semanas do ano letivo e, 
de outro lado, sendo fonte do saber, modelo de jusfilósofo que, 
com muita convicção digo, marcou o momento histórico do 
direito tributário e da própria Teoria Geral do Direito. Um 
ícone vivo, professor dedicado, filósofo nato... assim Paulo de 
Barros Carvalho é o atual e verdadeiro poeta da ciência jurí-
dica, lugar onde o direito inspira o nada e é transformado em 
algo diverso. Se “poeta é aquele que tem (e transmite para 
dentro da conversação) pensamentos novos”1, já diria Flusser, 
aí está Paulo de Barros Carvalho, sendo o canal através do qual 
o nada se derrama sobre o direito, realizando-se nele.

Com este livro, pois, queremos homenagear o grupo de es-
tudos, a Paulo de Barros Carvalho e a todos aqueles que, de lu-
gares diferentes do Brasil, integram este núcleo de reflexões 
descompromissadas, mantendo-o forte e repleto de vivacidade.

Florence Haret
Jerson Carneiro

1. FLUSSER, Vilém. Língua e Realidade. 2ª ed. São Paulo: Annablume, 2004, p. 148.
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ENTREVISTA COM O PROFESSOR 
PAULO DE BARROS CARVALHO

Entrevista feita em: 26/03/09
Entrevistadores: Florence Haret e Jerson Carneiro
Degravação: Adriano Galvão Dias Resende

Entrevistadores:

Professor Paulo, como e quando surgiu a idéia de criar 
um grupo de estudos?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

O grupo do IBET foi concebido em 1985 à semelhança de 
grupos de estudos que, tive notícias, acontecem a respeito das 
obras de Jung. Psicólogos se reuniam para ler textos do famo-
so psicanalista. Nessas reuniões, discutia-se muito, havia in-
tensas trocas de informações, tudo com o intuito de operar a 
compreensão do fragmento escolhido para leitura. Pensei que 
a iniciativa cairia muito bem para o Direito, principalmente 
considerando minha proximidade pessoal com o Professor 
Lourival Vilanova, acrescida da circunstância de que, naquela 
época, andava às voltas com o rico conteúdo de suas obras. 
Texto de difícil acesso cognoscitivo, sabia, por experiência 
própria, que seus escritos requeriam estudos mais alentados, 
e uma série de esclarecimentos e reflexões que, em grupo, 
tornar-se-iam bem mais fáceis. 
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Outro aspecto que influiu muito na instalação do grupo foi 
a percepção que tive do intenso teor de dificuldade que os inte-
ressados manifestavam ao enfrentar os escritos do ilustre pro-
fessor pernambucano. Ocorreu-me a idéia de ler em voz alta 
suas mensagens, tecendo as observações que me pareciam ca-
bíveis ao mesmo tempo em que ouvia as dúvidas formuladas 
pelos participantes, tentando enfrentá-las. A estratégia ganhou 
corpo também em face dos contatos que mantinha regularmen-
te com o professor Lourival Vilanova, de modo que as dúvidas 
mais importantes eram reduzidas a escrito e submetidas dire-
tamente ao mestre. O Professor Vilanova, com todo o prazer, 
com todo entusiasmo de quem se encontra com uma pessoa que 
demonstrava interesse pelo seu trabalho, elucidava essas ques-
tões e acrescentava exemplos e novos argumentos que pudessem 
fortalecer a proposição discutida. Comecei, desse modo, a sentir-
me impelido a fazer a intermediação entre o grande pensador e 
um punhado de alunos vivamente empenhados em compreender 
aquele sedutor modo de entender o Direito. 

Entrevistadores:

Professor, o Sr. mencionou a formação desse grupo que 
lhe serviu de base e, a pergunta subsequente seria quanto à 
existência de um modelo metodológico na criação do grupo do 
IBET e se esse modelo sofreu mudanças a partir de então.

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Na concepção inicial, o grupo de estudos tinha como ob-
jetivo dividir o texto em várias partes, de tal modo que as por-
ções eram apresentadas aos vários participantes, que se in-
cumbiam de estudá-las para, numa reunião subsequente, vir 
a discuti-las. O formato inicial era este: uma discussão com o 
trabalho dividido em grupos. Todavia, os participantes volta-
vam todos com a mesma notícia de que não tinham compreen-
dido adequadamente e queriam que eu explicasse ou tentasse 
elucidar aquelas idéias de Vilanova. Foi aí que ingressamos no 
segundo formato, que é o atual, isto é, leitura em voz alta, 
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entrecortada por esclarecimentos e elucidações tecidas por 
mim ou pelos próprios participantes.

Entrevistadores:

Quais foram as motivações que levaram o Sr. a criar o 
grupo de estudos? Haveria uma específica que viria em 
mente?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Não. A específica era que percebi desde o início que seria 
modo excelente de exercitar-me com aquelas categorias, de 
aprender melhor. Sempre levei em conta o ditado segundo o 
qual: “ensinando é que se aprende”. Quando estamos transmi-
tindo conhecimentos, de certo modo, estamos lidando melhor 
com o assunto que está sendo passado para o ouvinte. A idéia 
primeira que tive foi essa: passar ensinamentos a diante. Num 
segundo intante, percebi que a atividade representava exce-
lente instrumento para aprofundar-me na leitura daqueles 
textos e vi que esse trabalho seria amplamente recompensado, 
porque as idéias eram enriquecidas com exemplos que os par-
ticipantes traziam e isso tudo dava, a todos nós, sensação de 
euforia intelectual.

Entrevistadores:

Mesmo que “motivações” e “objetivos” sejam vocábulos 
próximos, o Sr. teria algum objetivo traçado como alvo a ser al-
cançado pelo grupo de estudos? E esse objetivo, foi atingido?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Esse objetivo foi, em grande parte, conquistado. A obra do 
professor Lourival Vilanova teve uma difusão imensa por todo 
o Brasil e ele soube disso, ou seja, foi um retorno que ele obteve 
em vida. Essa era uma das motivações também: propagar um 
pensamento que julgava tão importante para a cultura jurídica 
nacional. Uma metodologia tão forte, incisiva, objetiva e séria 
como a do professor Vilanova teria de ser difundida, teria de 
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estar no conhecimento ao menos da elite dos juristas brasilei-
ros. E foi isso o que ocorreu. Com o passar do tempo, sua obra 
passou a ser lida por outros interessados, que não tinham 
qualquer relação com o grupo de estudos. Mas, quero repetir, 
trata-se de leitura profunda, fechada, trabalho de difícil acesso, 
cujo ingresso no plano do conteúdo demanda esforço e dedi-
cação. Lourival Vilanova sabia muito bem disso e nós tínhamos 
consciência, desde o início, de que a obra seria dirigida para 
uma elite, um selecionado conjunto de indivíduos interessados, 
pessoas voltadas à valorização do Direito como ciência, o que 
pressupunha momentos de ampla e demorada reflexão. 

Entrevistadores:

Prof. Paulo, qual seria o grande destaque do grupo de 
estudos na sua opinião?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Respondo pelas palavras de um professor espanhol que 
nós trouxemos aqui para o grupo: Gregório Robles. Ele passa 
dois meses por ano letivo na Alemanha. Foi contratado por uma 
universidade Alemã e, há vinte anos exerce esse magistério, 
ao lado de sua cátedra na Espanha. Isso sem levar em conta 
palestras e conferências regularmente em outros países de 
cultura ocidental. Pois bem, o Professor Gregório foi convida-
do por mim, pelo nosso grupo, para vir ao Brasil falar sobre 
sua teoria comunicacional do direito. Aceitou o convite e eu o 
levei também à FAAP, à PUC e à USP. É claro, foi muito bem 
recebido em todas as instituições. Entre esses acontecimentos 
acadêmicos, houve jantares e reuniões, sempre com os presen-
tes discutindo temas de Filosofia do Direito e aplicando-os ao 
seu campo de interesse prático. Ao final de tudo, pedi ao Prof. 
Gregório que fizesse uma avaliação de sua estada entre nós e 
perguntei do que ele havia gostado mais. Ele não teve dúvida. 
Disse: “Fiquei surpreso e admirado com o Grupo de Estudos”. 
Além disso, o Prof. Gregório Robles referiu-se a algo mais que 
o havia impressionado. Comentou: “Em nenhum dos lugares 
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que frequento encontrei ambiente com tantos interessados, 
formando núcleo numeroso e participativo”. O depoimento, é 
claro, muito me impressionou, pois imaginava que na Alema-
nha, por exemplo, fosse comum as pessoas se reunirem e, com 
intensidade e constância, dedicarem-se a estudos dessa natu-
reza. Acontece que fazer isso uma vez, duas, até várias vezes, 
é fácil; o difícil é assim proceder durante 25 anos sem parar. 
Ocasionalmente, quando um ou outro encontro é cancelado, 
sempre por motivos muito justificados, os integrantes já inda-
gam sobre o dia da reposição. Nesses encontros, ninguém tem 
obrigatoriedade de presença, podendo chegar ou sair à hora 
que lhe aprouver. E, mesmo assim, o auditório fica cheio. Mais 
repleto ainda, em outras oportunidades, quando trazemos 
professores convidados tais como o Prof. José Luiz Fiorin e a 
Profa. Diana Luz de Barros, ambos do Departamento de Lin-
guística da USP, além da Profa. Lúcia Santaella, que ministra 
aulas de Semiótica na PUC/SP, e, claro, de outros Professores 
como Gregório Robles, Ferreiro Lapatza, Gustavo Bernardo 
Krause e Alysson Leandro Mascaro, que nós vamos interca-
lando, sempre que possível.

Entrevistadores:

Professor, por qual razão o Sr. acha que o grupo de estudos 
tem durado tanto tempo?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Aquilo que se passa em um pequeno grupo voltado a es-
tudar um assunto é diferente do que acontece na sala de aula, 
em um seminário ou mesmo em reuniões menores. O grupo de 
estudos atinge níveis de aprofundamento teórico e prático 
admiráveis, porque os integrantes não só lêem diversas obras, 
mas também vão agregando uma série de reflexões, ao ponto 
de atingir padrões excelentes de verticalização. Além disso, 
este método de estudos que se iniciou com as obras de Lourival 
Vilanova, foi aplicado depois a outros autores tais como Kelsen, 
Wittgeinstein, Habermas, Reale, Tércio, Robles, Vernengo e 
outros analíticos argentinos. Foram percorridos aqui inúmeros 
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textos do mais alto gabarito. Na reunião passada do grupo tive 
contato com material que me foi apresentado no qual havia um 
apanhado interessantíssimo sobre os textos já lidos em grupo 
nos últimos anos. Foram estudados muitos e muitos autores de 
filosofia, de teoria geral, teoria das ciências, epistemologia, até 
de psicologia (“Fundamentos Filosóficos da Psicologia”, de 
Lourival Vilanova).

Entrevistadores:

Há também que se considerar o fato do Sr. ter disposição 
para se reunir toda terça-feira.

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Sim. Tal disposição, é claro, fica no tópico de pressuposto 
de tudo isso, e acredito ser a razão da sua continuidade. Como 
essas reuniões frutificaram – eram muito fecundas – eu fui 
dando continuidade ao projeto. Sou um grande entusiasta 
desse método e grande estimulador do grupo de estudos. Vi 
que não somente eu, mas pessoas importantes ficaram encan-
tados com o tipo de encontro. É desinteressado. Ninguém paga 
nada. Não se fala de problemas profissionais. Vem quem quer, 
quando quer, sai a hora que quer, entra a hora que quer. Isto 
é, ali é o puro interesse, vontade depurada de quaisquer outros 
aspectos. Esse empenho vivo dá um tom de seriedade muito 
grande a tudo o que é tratado no grupo de estudos.

Entrevistadores:

É um interesse desinteressado.

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Sim, a expressão se aplica.

Entrevistadores:

O Sr. poderia citar alguma idéia ou trabalho seu que teve 
origem no grupo?
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Professor Paulo de Barros Carvalho:

São tantas que não poderia citar alguma isoladamente. 
Toda minha atividade de professor, de escritor, antes de 1985, 
já traz essa marca. Refiro-me a 1985, porque já conhecia o 
pensamento do professor Vilanova anteriormente a essa data, 
mas o tipo de atividade do grupo influenciou decisivamente 
tudo que empreendi a partir de então e se fez irradiar acentua-
damente em minha obra como um todo.

Entrevistadores:

Quais foram os primeiros textos que vem em mente que 
foram lidos no grupo? Ou o primeiro que o Sr. escolheu e por 
quê?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

O primeiro foi “As estruturas lógicas e o direito positivo”, 
do professor Vilanova, lido no grupo de estudos com partici-
pantes diferentes. Mais de vinte vezes nós lemos esse escrito, 
que é texto para iniciados, não para iniciantes. No contato do 
primeiro instante é muito difícil ao jurista ter acesso a esse 
conteúdo.

Entrevistadores:

Dentre os estudantes do grupo que o Sr. menciona e que 
leram esse texto, o Sr. lembraria de alguns, ou poderia citar 
alguns dos primeiros participantes que eram alunos e que hoje 
se tornaram juristas ou profissionais relevantes no cenário 
jurídico brasileiro?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

São muitos. Posso dizer que quase todos aqueles que 
frequentaram os grupos de estudos – falarei “os grupos” porque 
eles foram sofrendo modificações – são desde grande advoga-
dos até ilustres professores. Tivemos sempre pessoas que se 
deram muito bem na vida profissional, na atividade intelectiva, 
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vários autores de livros. A editora “Noeses” tem editado vários 
desses autores. Seria difícil até enunciar nomes, porque todas 
as pessoas que me cercaram nesses últimos vinte e quatro anos, 
todas elas, repito, projetaram-se como autores de livros, artigos 
ou então profissionalmente como grandes advogados, de São 
Paulo e de outros lugares do Brasil.

Entrevistadores:

Para o Sr., qual é a importância ou relevância do grupo 
no cenário jurídico em geral e até mesmo no Brasil? 

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Essa importância já é histórica, tendo em vista que em 
diversos lugares do Brasil há líderes da comunidade jurídica 
que passaram por aqui e frequentaram o grupo de estudos do 
IBET. Sendo assim, irradiaram influência muito positiva, que 
se refletiu no plano da pragmática da comunicação jurídica, 
em diferentes setores do Direito, desde ilustres magistrados, 
ilustres promotores, procuradores e advogados, até professores 
que se distinguem como expoentes da doutrina atual.

Entrevistadores:

Professor, agora, com relação às idéias que o Sr. desen-
volve no grupo, uma delas é o cuidado com os conceitos e com 
o estabelecimento de premissas como ponto de partida para 
qualquer ciência. Qual a razão dada pelo Sr. que justificaria 
tamanha importância atribuída às premissas e a esses concei-
tos tão precisos?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Eu tomo ciência como uma camada de linguagem de teor 
descrito que se ocupa com seu objeto. Esse nível linguístico, 
observados certos pressupostos, será uma linguagem científi-
ca. Uma das características dessa linguagem é a busca inces-
sante da precisão no uso de seus conteúdos de significação. 
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Tudo, certamente, firmado na plataforma de um campo desde 
logo estabelecido, o que se faz pela estipulação de premissas. 
Norberto Bobbio sempre insistiu que o rigor no emprego das 
palavras não era meramente recurso retórico para a beleza do 
estilo, mas um imperativo inafastável para a construção de 
qualquer ciência. E Becker costumava chamar a atenção para 
a circunstância de que, ao lado de outros traços, o jurista é o 
semântico da linguagem do Direito.

Entrevistadores:

Outro aspecto relevante com o qual o Sr. sempre se pre-
ocupa e destaca é no escrever com o português correto, preci-
so, impecável. Mostra a relevância da língua portuguesa e da 
especificidade que cada vocábulo expressa em cada uma de 
suas acepções. Por que o Sr. dá tanta relevância ao português 
escrito, e bem escrito?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Bem, essa relevância advém do reconhecimento que eu 
faço de que todo idioma tem um plano lógico e a boa arrumação 
das estruturas lógicas é pressuposto fundamental para o sen-
tido da mensagem. Logo, se nós somarmos a preocupação com 
as estruturas lógicas aos cuidados com o plano semântico da 
linguagem, chegaremos à conclusão de que ela é indispensável. 
A precisão é pressuposto da linguagem científica. Há uma 
frase que não me canso de enunciar: “A forma é o fundo apa-
recendo”. O “fundo”, isto é, aquilo que chamamos de idéia, de 
significação, de substância, de conteúdo, não tem outro modo 
para aparecer que não seja na forma da linguagem. Como é que 
há de aparecer se o objeto não tiver forma? E se a forma não 
estiver adequada, o “conteúdo” será certamente impróprio.

Entrevistadores:

O que o Sr. acha sobre o estudo da Filosofia do Direito e 
a sua aplicabilidade ao conhecimento jurídico?
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Professor Paulo de Barros Carvalho:

Acho fundamental. Ninguém pode dominar o conhecimen-
to de um objeto se, antes de começar o processo cognoscitivo, 
não parar diante dele, recuar um pouco, montar um projeto de 
aproximação, definir por onde começará, seguirá e terminará 
seu trajeto. No que toca ao conhecimento jurídico, isso é fazer 
filosofia do direito. Essa epistemologia é teoria geral da ciência, 
é teorizar do conhecimento científico. Acredito que ninguém 
se torne um grande economista, um grande historiador, um 
grande especialista em qualquer seguimento do conhecimento 
humano, se não estudar filosofia e aplicá-la. Por isso, creio ser 
fundamental o estudo da filosofia para todas as ciências. Como 
coordenador do Programa de Pós-graduação em Direito da 
PUC/SP, há 16 anos, tenho defendido a tese de que a Filosofia 
do Direito e a Teoria Geral do Direito são disciplinas fundamen-
tais: a pessoa pode estudar, por exemplo, Direito do Trabalho, 
Comercial, Constitucional, Administrativo, Tributário, ou outro 
ramo, mas todos são obrigados a cursar um semestre de Filo-
sofia do Direito e outro de Teoria Geral do Direito. 

Entrevistadores:

Professor, como o Sr. justificaria esse interesse pela lin-
guagem? Recentemente o Sr. mencionou, inclusive, uma carta 
de Alfredo Augusto Becker a este respeito, o Sr. poderia tecer 
algum comentário sobre o assunto?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Bom, esse interesse pela linguagem é antigo. Eu não sa-
beria dizer ou localizar no tempo. É um interesse natural, algo 
imanente a mim mesmo. Esse apego à teoria da linguagem, à 
objetividade da mensagem, eu não saberia dizer de onde vem, 
mas é bem antigo. São matérias que me fizeram dispensar 
muitos e muitos anos de estudo; não digo estudo sistemático 
das ciências da linguagem, mas uma análise assistemática, uma 
reflexão feita do meu jeito, mas com isso me foi dado percorrer 
vários autores sobre o tema. Sempre intui que um antropólogo, 
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por exemplo, não poderia ser grande, profundo, se não cuidas-
se da linguagem empregada em seu discurso. Da mesma forma, 
qualquer outro cientista. Sobre a segunda parte da pergunta, 
Becker escreveu-me, nos idos de 1976 (anexo pg. XXVI), reco-
mendando que eu concentrasse minhas atenções na linguagem, 
pois, para ele, esse era o caminho do jurista. Sempre que pos-
so, leio aos novos integrantes do grupo a mensagem do jurista 
gaúcho que não só indicou como me enviou, juntamente com 
a carta, três livros fundamentais (Curso de Linguística Geral, 
Semântica e As Relações da Ciência da Linguagem com as 
demais Ciências).

Entrevistadores:

O Sr. estabeleceu a lógica como norte para seus estudos. 
Quando o Sr. optou pela lógica jurídica?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Não saberia dizer quando, pois desde cedo tive alguma 
inclinação por figuras abstratas que penso representar certa 
intuição para a lógica. Sempre me atraiu a dimensão lógica da 
linguagem. Gostava também do estudo de Latim – no meu 
tempo matéria obrigatória, mas que hoje, infelizmente desa-
pareceu dos quadros curriculares. Para fazer-se a tradução de 
texto latino torna-se imprescindível a análise lógica do período 
e a repetição dessas operações muitas vezes faz surgir o gosto 
por essa atividade do espírito.  

Entrevistadores:

Então começou intuitivamente?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Creio que sim. Comecei intuitivamente.

Entrevistadores:

O que o Sr considera ser um aluno bem formado?
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Professor Paulo de Barros Carvalho:

Não diria que o aluno bem formado seria aquele portador 
de um grande contingente de informações. Os dados informa-
tivos que colhermos são, em certa medida, importantes, mas o 
conhecimento efetivo dar-se-á a partir dessas informações, 
quando o espírito humano as processa e sobre elas reflete. 
Seria aquele aluno que, no espaço de tempo que tem para 
cumprir seu curso, incorpora as informações imprescindíveis 
e, com base nelas, traça a estratégia que o conduz ao processo 
de aprofundamento teórico. Sei, porém, que é difícil estabele-
cer os limites ideais desse projeto de atividades. Falo em linhas 
bem genéricas e, sobretudo, segundo minha experiência pes-
soal. Outro aspecto de relevo para facilitar a escalada do co-
nhecimento é a aproximação com as elites intelectuais do 
campo escolhido para o aprofundamento teórico. Sempre é 
bom saber distinguir os trabalhos qualitativamente mais cre-
denciados e tal contacto com as elites mostra a fonte de onde 
se irradia a melhor doutrina. Utilizo “elites” para referir-me à 
comunidade dos grandes mestres do assunto.

Entrevistadores:

Qual o momento em que o Sr decidiu começar a ser juris-
ta? Foi na universidade ou foi depois, após o estudo da Filosofia?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Foi quando me aproximei do Professor Geraldo Ataliba e 
ele me convidou para ser seu assistente. Antes, eu estudava 
por minha conta, mas não era um estudo dirigido e sistemati-
zado; simplesmente ia lendo e estudando. Comecei a realizar 
pesquisas mais sérias, organizadas e, agora, buscando fins 
determinados.

Também fui aluno do Professor Oswaldo Aranha Bandeira 
de Mello. Ele ensinava Direito Administrativo fazendo cons-
tantes incursões à Teoria Geral do Direito. Nas aulas sobre o 
ato administrativo, por exemplo, ele dizia que o ato adminis-
trativo, antes de ser administrativo, era um ato jurídico. E 
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recomendava que soubéssemos, primeiramente, o que é ato 
jurídico. Remetia-nos, assim, à teoria geral do ato jurídico, 
na esfera da Teoria Geral do Direito. Isso me chamou a aten-
ção, de modo que passei a travar contato com as categorias 
jurídicas que estudava seguindo esse procedimento, vale 
dizer, procurando a configuração do instituto na Teoria Ge-
ral e, em seguida, dirigindo-me ao setor da especialidade 
que pretendia conhecer. 

Entrevistadores:

E como é que o Sr gostaria de ser conhecido e ser julgado 
pela história, no final?

Professor Paulo de Barros Carvalho:

Como alguém que estudou com seriedade e procurou 
sempre efetuar a conexão das proposições teóricas com a vida 
prática na qual estamos envolvidos.
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